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    PREFÁCIO




    Com o título sugestivo O GOLPE CONTRA A EDUCAÇÃO: as lutas pela permanência das escolas primárias em Minas Gerais (1899-1911), Alisson José da Silva Esteves Pereira nos brinda com esse livro, fruto de uma pesquisa rigorosa sobre a luta pela permanência das escolas de instrução primária na região de Sabará, Minas Gerais na primeira metade do século XX. Com um olhar atento, uma cuidadosa e ampla pesquisa em arquivos documentais, faz um grande esforço para reconstruir a fisionomia da educação primária no referido município tendo um olhar atento para as escolas distritais e rurais. Fruto de sua dissertação de mestrado, esse livro apresenta ao leitor de forma precisa os percursos realizados pelo pesquisador e os importantes achados na sua andarilhagem pelos arquivos mineiros públicos, eclesiásticos e privados.




    Orientado inicialmente por perguntas como: “Como era a organização da oferta de instrução primária para as populações rurais e distritais no Estado de Minas Gerais? Como era a metodologia de instrução primária aplicada nestas localidades?” O autor realiza uma importante revisão de literatura para melhor compreender as disputas em torno da educação primária em um estado que possuía uma população rural e distrital significativas em relação à população urbana, nas décadas iniciais do século XX, mas que já mostrava sua inclinação para a construção de um projeto de desenvolvimento que valorizava os espaços sociais urbanos em detrimento dos espaços sociais rurais.




    Partindo de pesquisas anteriormente desenvolvidas sobre a emergência da escola rural em Minas Gerais no final do século XIX, pergunta porque em determinado povoado denominado Pindahybas, do município de Sabará, Minas Gerais, a escola rural permaneceu funcionando e foi transformada em escola distrital após a Lei nº 281 que reformava a instrução no Estado de Minas Gerais e previa a supressão de todas as escolas rurais sob responsabilidade do governo estadual. E pergunta, “Porque a mudança repentina do povoado de Pindahybas para distrito de Vera Cruz? Havia questões políticas envolvidas para a manutenção da cadeira primária desta localidade? A região exercia significativa influência na economia do Estado?”




    Essas e outras questões possibilitaram caminhar na direção do delineamento do problema da investigação, qual seja: “compreender quais foram as táticas da população distrital de Vera Cruz – Pindahybas para a permanência da escola primária de Vera Cruz - Pindahybas, após a Lei nº 281, que, de forma estratégica, declarou a supressão de todas as escolas rurais de Minas Gerais”. E é esse caminho que Alisson percorre para compreender as disputas existentes no município de Sabará para a permanência das escolas de instrução primária na localidade e o importante papel desempenhado pelo Partido Republicano Mineiro, pela população local e, principalmente, professora primária Maria Estephania de Macedo nessa luta.




    Do ponto de vista metodológico a pesquisa realizada é primorosa. A utilização de diferentes fontes analisadas a partir de um referencial pertinente possibilitaram um tratamento pertinente consistente. Mobilizou autores como Farge para problematizar o trabalho em arquivos, Le Goff para pensar o documento como monumento, Revel e Petit para operar com jogos de escala e Levi para pensar a micro-história. Como categorias analíticas principais utiliza os conceitos de estratégia e táticas a partir de Certeau, entre outros autores e conceitos de forma pertinente.




    Os achados em torno da personagem importante que é a professora rural Maria Estephania de Macedo, que em determinado momento assume a docência no distrito de Vera Cruz e desempenha uma ação protagonista na manutenção da cadeira na referida localidade, possibilitam romper com alguns estereótipos construídos sobre as professoras rurais e/ou distritais como despreparadas, das mulheres como submissas e passivas e das populações rurais e distritais como desinteressadas em enviar suas crianças para a escola. A partir dos relatórios de Inspetores escolares é possível perceber o quanto a referida professora é elogiada, como sua sala de aula permanece com números de estudantes sempre crescentes e como consegue que seus estudantes apresentem bons resultados nos exames finais. Maria Estephania de Macedo não hesita em cobrar do poder público materiais para sua escola, para as crianças e o recebimento de salários que foram indevidamente suspensos.




    Nesse sentido a pesquisa de Alisson que agora se transformado em livro cumpre um importante papel no campo da historiografia da educação rural e distrital em Minas Gerais e no Brasil e possibilita que novos pesquisadores continuem o esforço que tem sido realizado por poucos pesquisadores no país. Em diferentes momentos do século XX no Brasil foram colocadas em ação reformas educacionais que restringiram acesso da escola às populações rurais. O reflexo dessas políticas pode ser lido a partir das desigualdades de alfabetização e escolarização entre as populações rurais e urbanas com os quais adentramos o século XXI. O título escolhido para o livro dialoga com o momento atual da educação pública brasileira que tem sofrido golpes que são traduzidos nos cortes do orçamento, no fechamento de escolas no campo e na cidade, ataques à carreira e às atividades docentes, difusão do negacionismo e de notícias falsas que buscam desqualificar a ciência, a arte e a educação. Mas esse livro também é oportuno porque mostra o papel decisivo do trabalho de professores na manutenção de uma escola de qualidade e coloca em evidência a necessidade de investimento na profissão docente. Fica o convite para que todos, todas e todes leiam esse livro instigante e inspirador.




    Gilvanice Barbosa da Silva Musial, verão de 2022.


  




  

    O povo que melhores escolas tiver, será sempre o primeiro dos povos; e si já o não for sê-lo-á de certo brevemente.




    (Retirado da prova de Caligrafia do aluno Moyzés de Paula da escola Normal de São João Del Rei em 1897).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Ao longo deste livro apresentaremos os resultados de uma pesquisa em que buscamos apreender as estratégias1 do governo do Estado de Minas Gerais materializadas na Reforma de Silviano Brandão empreendida pela promulgação da Lei nº 2812, de 1899, que resultou na supressão das escolas primárias rurais do Estado e de algumas escolas primárias distritais. Além disso, buscaremos evidenciar as táticas3 desenvolvidas por algumas populações distritais do município de Sabará, particularmente da localidade de Vera Cruz – Pindahybas, no início do século XX, para não perderem as cadeiras de instrução primária as quais a Lei nº 2814, que estava em vigor possibilitava suprimir. Para chegarmos a este estudo, alguns fatores foram motivadores; primeiramente, partimos de um desejo de conhecer um pouco mais sobre a história da educação primária organizada no Estado mineiro no início do século XX, período, conforme afirma Musial (2011), em que pouco mais de 10% da população brasileira estava alfabetizada. Então, algumas perguntas referentes a esta temática foram surgindo: Devido ao pouco acesso à instrução primária destas populações, indagamos: Como era a organização da oferta de instrução primária para as populações rurais e distritais no Estado de Minas Gerais? Como era a metodologia de instrução primária aplicada nestas localidades? Qual era o método de ensino proposto pelo Estado mineiro nestas localidades? Além disto, pensamos: em quais localidades (urbana, distrital e rural) o Estado mineiro priorizava o ensino? Se havia prioridades de ensino, quais eram as diferenças na instrução primária aplicada no ambiente urbano, distrital e rural? Vimos que seria impossível abranger a educação primária ministrada em todo o Estado. Sendo assim, com o desejo de pesquisar um pouco mais sobre a instrução primária mineira, resolvemos selecionar a educação primária rural e distrital na região central do Estado, mais propriamente no município de Sabará. Após selecionarmos o município, delimitamos o tempo. Para isto escolhemos a data de promulgação da lei que decretava a supressão de todas as escolas rurais do Estado de Minas, no ano 1899, até o período em que se estabeleceu um decreto estadual que restaurava as cadeiras de instrução primária rural, no ano de 1911. Esta delimitação de tempo pautou-se após a leitura da tese de Musial intitulada “A emergência da escola em Minas Gerais (1892-1899): quando a distinção possibilita a exclusão”, que nos provocou a investigar sobre o que teria acontecido com as escolas rurais mineiras após a Lei nº 281, e, o ano de 1911, por ter sido o ano em que a legislação mineira sancionou no dia 9 de junho o decreto nº 3.191 que restaurava as escolas rurais, distritais e coloniais de todo o Estado de Minas Gerais. Este decreto, possivelmente revela as pressões políticas e táticas de muitas outras localidades do Estado mineiro que, além das que iremos analisar, foram elaboradas, sobretudo rurais e distritais, pressionando o Estado de Minas Gerais a restaurar as escolas primárias que haviam sido suprimidas. Após, a seleção do espaço e do tempo, observamos que algumas escolas rurais de Sabará detinham uma grande frequência de alunos antes de serem suprimidas, mas que após a Lei nº 281, estas escolas desapareceram dos mapas escolares do Estado e não foram investigadas por nenhum pesquisador, no período acima descrito. Por isto, começamos a mapear todas as escolas rurais que existiam no município de Sabará e o que possivelmente poderia ter acontecido com elas após a promulgação da Lei nº 281 de 1899. Durante a pesquisa no acervo do Arquivo Público Mineiro, especialmente no fundo da Secretaria do Interior, encontramos uma cadeira de instrução primária rural na localidade denominada de Pindahybas que, antes da Lei nº 281 era um espaço considerado rural, mas que passou a ser distrital em 1900, mudando o nome da localidade para Vera Cruz, a cadeira primária que existia ali não fora suprimida pelo Estado, o qual ainda continuou enviando recursos financeiros e material escolar para a manutenção da mesma. Daí, conseguimos perceber que nos aproximávamos da construção do nosso objeto de pesquisa, pois, a localidade nos deixou repletos de perguntas, como: Por que a mudança repentina do povoado de Pindahybas para distrito de Vera Cruz? Além disto, perguntamos: Havia questões políticas envolvidas para a manutenção da cadeira primária desta localidade? A região exercia significativa influência na economia do Estado? O número de habitantes da população local que votava pode ter sido um dos fatores para a mudança de povoado para distrito? E, consequentemente, para a manutenção da escola primária na localidade? Havia políticos que moravam no distrito? A escola da localidade detinha uma estrutura escolar adequada e fornecia material escolar para as crianças que ali estudavam? Estas e outras questões surgiram para serem investigadas.




    Após selecionarmos nosso tema de pesquisa, percebemos que trabalhar com a instrução primária em uma localidade rural que passou a ser distrital no interior de Minas Gerais, no início do século XX, seria muito significativo para retirar algumas lacunas da história da educação, particularmente da instrução primária distrital e rural. Contudo, foi a partir do nosso tema de pesquisa é que pudemos encontrar o problema e o objeto de nossa pesquisa. E, aqui cabe fazer a distinção entre o tema e o problema de pesquisa. Segundo Eliane Lopes; Ana Galvão (2010):




    Quando alguém afirma que está fazendo uma pesquisa sobre “a história do ensino de matemática no século XIX”, está anunciando um tema de pesquisa. Porém, quando diz que a pesquisa é sobre “os processos de produção e circulação dos livros didáticos de matemática no século XIX no Brasil”, já conseguiu formular um problema (LOPES; GALVÃO, 2010, pp.84-85).




    Portanto, seguindo a distinção de tema e problema propostos pelas pesquisadoras, observamos que o tema de nossa pesquisa ficou situado na história da instrução primária no município de Sabará, no início do século XX. E o nosso problema de pesquisa consistiu em compreender quais foram as táticas da população distrital de Vera Cruz – Pindahybas para a permanência da escola primária de Vera Cruz - Pindahybas, após a Lei nº 281, que, de forma estratégica, declarou a supressão de todas as escolas rurais de Minas Gerais. Com este problema de pesquisa, pudemos observar que as diversas táticas organizadas em Vera Cruz - Pindahybas não foram ações apenas daquela localidade, pois outras localidades do município de Sabará utilizaram algumas táticas para que as cadeiras primárias não fossem suprimidas.




    Sendo assim, com este problema descrito, nos propusemos analisar as táticas utilizadas pela localidade de Vera Cruz - Pindahybas e também de outras localidades como uma forma de impedir a supressão de suas escolas primárias. Certamente, o problema central de nossa pesquisa, referente às estratégias do governo e às táticas das localidades para a permanência das escolas primárias após a Lei nº 281, ainda não fora visto por nenhum pesquisador, pois, dentre as pesquisas analisadas, as que mais se aproximaram desta vertente foi a tese de Musial (2011) que analisou a estruturação da instrução primária rural de alguns municípios da região central entre os anos de 1892 a 1899, mas não após a lei de supressão das escolas rurais; e a tese de Barros, (2013) que também discutiu sobre a representação da escola primária rural mineira no período de 1899 a 1911 e a influência das políticas públicas no espaço escolar, mas em um panorama geral da instrução primária aplicada em todo o Estado mineiro, sem realmente inserir-se em uma localidade específica, como estamos fazendo. Sendo assim, a fim de compreender as táticas para a manutenção da escola primária local e a organização da instrução primária distrital de Vera Cruz – Pindahybas após a Lei nº 281, primeiramente questionamos sobre o motivo da elevação de rural para distrital da localidade de Pindahybas. Por que esta mudança repentina? Será que foi uma tática política para que se conservasse ali a cadeira de instrução primária? Além disto, notamos que o número de alunos era bem alto na cadeira de instrução primária de Vera Cruz – Pindahybas; devido a isto, questionamos: quem eram estes alunos? Será que a frequência também foi argumento importante utilizado pela professora para a manutenção da escola primária local? No campo referente à professora de Vera Cruz – Pindahybas, observamos que os inspetores sempre elogiavam a competência de Maria Estephania por seguir o programa de ensino e conseguir instruir bem seus alunos; por isto indagamos: qual era esse programa de ensino? Que método de ensino Maria Estephania utilizava? Por que ela recebia tantos elogios? Qual era a sua formação? Com estas indagações, buscamos compreender se havia a possibilidade de todas as indagações serem táticas para dizer ao Estado que, ali em Vera Cruz – Pindahybas, havia uma professora competente e apta para lecionar e que a estratégia da legislação não poderia ser aplicada na localidade.




    Portanto, todas estas questões passaram a nortear o nosso problema de pesquisa. Devido a isto, notamos que a nossa pesquisa se tornou plausível, pois acreditamos que serão de grande importância as descobertas que buscaremos relatar para a implementação da história da educação primária distrital do início do século XX da região central de Minas Gerais, especificamente de Sabará, após a Lei nº 281, que suprimiu as escolas rurais sob a responsabilidade do Estado de Minas Gerais.




    Para nos ajudar na elaboração do levantamento e análise de trabalhos referentes à educação primária rural do início do século XX, partimos do levantamento e análise de trabalhos publicados nos anais de congressos, reuniões e periódicos de pesquisas referentes à História da Educação. Este estudo aprofundado teve como objetivo central abstrair uma compreensão panorâmica das produções referentes à educação rural, e, ao modo como esta educação fora abordada pelos pesquisadores desde 1985 até o ano de 2015. Toda esta investigação teve o intuito de colaborar no processo e no desenvolvimento da pesquisa que realizamos.




    Para o levantamento dos artigos referentes à educação rural ou agrícola, tivemos de selecionar alguns periódicos e eventos científicos que publicaram trabalhos referentes à História da Educação, como: a Revista Brasileira de História da Educação (RBHE); a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped); o Congresso de Pesquisa e Ensino de História da Educação (COPEHE/MG); o Congresso Brasileiro de História da Educação (CBHE) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) no seu Banco de Teses. Além destes meios de informação, utilizamos dados de artigos e teses que investigaram, de alguma forma, a educação rural e distrital no Estado de Minas Gerais no início do século XX.




    Após a escolha dos principais meios de publicação científica, partimos para o processo de seleção dos artigos apresentados. Entretanto, diante da grande quantidade de publicações nos diversos eixos temáticos dos eventos, recorremos à leitura dos resumos dos trabalhos, como uma forma de compreender o objeto de pesquisa de cada pesquisador. Após a leitura dos resumos, começamos a selecionar os artigos que trabalharam propriamente a educação rural ou agrícola no início do século XX, em Minas Gerais.




    Ao longo das investigações, descobrimos três artigos que propiciaram uma observação mais cuidadosa sobre as produções na área da educação rural ou agrícola que foram: o artigo de Faria Filho; Gonçalves; Caldeira (2005) que abordou a temática referente às produções em história da educação de Minas Gerais ao longo de 1985 a 2001. Neste artigo, descobrimos que pesquisas no campo da educação rural foram muito pouco desenvolvidas entre 1985 e 2001 como propriamente afirmaram os pesquisadores: “Temáticas como educação de jovens e adultos, educação militar, educação rural, educação infantil, ensino da história da educação, apareceram, apenas, com um trabalho cada uma, ao longo do tempo analisado” (FARIA FILHO; GONÇALVES; CALDEIRA, 2005, p. 146). Além desta constatação, encontramos outro artigo de Pinho (2008) que investigou as publicações referentes à educação rural em alguns congressos, como: Congresso Iberoamericano de História de La Educación Latinoamerica (CIHELA) -2001 a 2007; o Congresso Luso Brasileiro de História da Educação (CLBHE) de 2000 a 2006; as reuniões da Anped de 2000 a 2007; o Congresso Brasileiro de História da Educação (CBHE) de 2000 a 2006 e o Congresso de Pesquisa e Ensino em História da Educação (COPEHE) de 2001 a 2007. Após a coleta dos dados, Pinho selecionou apenas 31 artigos que trabalharam sobre a educação rural. Todavia, ao estudar estes artigos, Pinho pode descobrir que 35% destes trabalhos encontrados versaram sobre a temática da formação de professores para o meio rural, e, um número bem significativo de trabalhos contemplaram um estudo sobre a educação rural após o ano de 1930. Segundo a pesquisadora, este recorte espacial está voltado para os benefícios que os pesquisadores têm, como: mais fontes de pesquisa, e, até mesmo fontes orais, o que evidenciou um número de pesquisas referentes a um período de instrução posterior ao qual investigamos. E, também encontramos um “Estado da arte” de Damasceno; Beserra (2004) sobre a educação rural nas décadas de 1980 e 1990 (1981-1998) em que as pesquisadoras analisaram o número de artigos publicados na Anped, nos livros e periódicos acadêmicos mais reconhecidos no país e perceberam que houve um aumento no número de trabalhos que abordaram a temática da educação rural voltada especificamente para o trabalhador agrícola e para a educação da população que está situada no ambiente agrícola. As pesquisadoras observaram que dentre mil trabalhos produzidos, cerca de doze eram voltados para a educação rural.




    Contudo, nossa pesquisa ainda precisava de mais informações sobre as publicações com a temática rural ou agrícola até o ano de 2015. Sendo assim, pesquisamos na Revista Brasileira de História da Educação (RBHE) e analisamos os artigos, os dossiês e as resenhas para descobrir quais poderiam versar sobre a educação rural, agrícola ou do campo. Para a efetivação da pesquisa, selecionamos todas as publicações apresentadas entre os anos de 2007 e 2015 na (RBHE); ao longo destes nove anos, encontramos 2485 publicações; deste montante de publicações, encontramos apenas três6 artigos que trabalharam com a temática sobre a educação rural, que chega a um total de 1,2% das publicações sobre educação rural ou agrícola.




    Dando continuidade às nossas pesquisas, investigamos os trabalhos publicados na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) analisando todos os artigos publicados ao longo dos últimos sete anos no grupo de pesquisa de História da educação (GT-02) e, assim, pudemos observar que, ao longo dos sete anos, foram apresentados 94 trabalhos no (GT 02) de História da educação, mas apenas dois7artigos trabalharam sobre a educação rural, ou seja, 2,1% das publicações foram relacionados com a educação rural ou agrícola.




    Ainda necessitados de maiores informações sobre pesquisas que abordaram a temática da educação rural ou agrícola, principalmente a instrução primária no início do século XX, aproveitamos para fazer um estudo dos anais do Congresso de Pesquisa e Ensino de História da Educação (COPEHE/MG); para isto, contamos com o auxílio da pesquisa que Musial (2011) efetivou em sua tese de doutorado8. Nesta, a pesquisadora realizou um estudo investigativo dos anais de 2001, 2003, 2005, 2007 e 2009 e encontrou 531 trabalhos, sendo deste total apenas 13 com a temática sobre a educação rural, do campo ou agrícola. Dando continuidade à investigação sobre as pesquisas na área da educação rural ou agrícola, analisamos o COPEHE/MG de 2011, 2013 e 2015. Com base nos dados obtidos, percebemos que o número de pesquisas relacionados à temática educação rural ou agrícola passou a ser desenvolvido com maior intensidade no início da primeira década do século XXI. Esta afirmação conseguimos com os dados retirados dos Congressos da COPEHE/MG em que pudemos notar um aumento significativo de produções entre 2001 e 2009 que era de 2,4%, passando, em 2015, a ser de 9,6% de trabalhos referentes à educação rural ou agrícola. Dentre os trabalhos encontrados no último COPEHE, percebemos que as temáticas sobre a educação rural ou agrícola se diversificaram, como por exemplo: a educação rural no final do século XIX; a educação rural do início do século XX; o surgimento do ensino agrícola no Estado de Minas Gerais, no final do século XIX, como forma de instruir profissionalmente e manter a população no campo; a organização do ensino rural em meados do século XX e o ensino agrícola no início do século XX, enfocando vários aspectos das escolas agrícolas em diversas regiões do Estado de Minas Gerais.




    Sendo assim, ainda desejosos de maiores dados sobre as pesquisas referentes à educação rural ou agrícola, analisamos o Congresso Brasileiro de História da Educação (CBHE) e buscamos investigar os anais dos congressos dos anos de 2004, 2006, 2008, 2011 e 2013. Após a investigação, constatamos que foram apresentados 3.211 artigos, sendo apenas 90 artigos referentes à educação rural ou agrícola, algo que nos levou a inferir que o número de pesquisas referentes à educação rural ou agrícola ainda é muito reduzido; em uma análise percentual, diríamos que chega a ser aproximadamente 2,9% das produções científicas. Dentre as temáticas trabalhadas pelos pesquisadores podemos citar: o ensino agrícola nos anos de 1960 e 1970 em Sergipe; a feminização do magistério em Minas Gerais em meados do século XIX e início do XX; as crianças negras e mestiças no processo de instrução elementar; a Escola Normal Rural de Juazeiro do Norte como instituição pioneira na formação de professores para o campo nas décadas de 1930 e 1940; a educação escolar no meio rural do Rio Grande do Norte, nos anos de 1940 a 1980; a apropriação das leituras realizadas pelos leitores de uma região rural sul do Rio Grande do Sul; a formação dos docentes para as escolas rurais no Sergipe, nos anos de 1940 e 1950 e a emergência das escolas rurais em Minas Gerais.




    Apresentamos, no gráfico 1 o pouquíssimo número de pesquisas referentes à educação rural ou agrícola diante do grande número de pesquisas referentes a outras temáticas da história da educação, como: feminização do magistério, formação docente, educação imperial, práticas de leitura, dentre outras.




    GRÁFICO 1 - NÍVEL DE PUBLICAÇÕES REFERENTE À EDUCAÇÃO AGRÍCOLA OU RURAL COMPARADO AOS DEMAIS TEMAS NOS CONGRESSOS DE PESQUISAS (RBHE, ANPEd, COPEGE/MG, CBHE)
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    Fonte: RBHE: Trabalhos publicados entre os anos de 2007 e 2015; Anped: Trabalhos publicados entre os anos de 2007 e 2015; COPEHE/MG: Trabalhos publicados entre os anos de 2011 e 2015; CBHE: Trabalhos publicados entre os anos de 2004 e 2013.




    Após termos obtido várias informações das pesquisas publicadas nos eventos e nos periódicos científicos, optamos por fazer uma última pesquisa na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Para esta pesquisa, utilizamos algumas palavras-chave para encontrar as dissertações e tese no banco de teses da (CAPES) que foram: educação rural, educação rural no início do século XX e educação rural em Minas Gerais. Destas investigações descobrimos uma grande quantidade de dissertações e teses que trabalharam uma série de questões como: educação primária piauiense nos anos de 1940 a 1970 e a formação das professoras primárias de Maria Santana; a escola rural no município de São João Del Rey, a partir das representações dos pais dos alunos de Rosangela Carmo; a escola primária rural em Mato Grosso, no período republicano de 1889 a 1942 de Ademilson Paes; a gênese e a estruturação das escolas rurais de Missão Velha no Ceará, de 1963 a 1989 de Célia Magalhães; o estudo das escolas isoladas primárias organizadas a partir do regulamento da Instrução Pública Primária de 1927, no Mato Grosso de Marineide Silva.




    Todavia, diante das diversas temáticas sobre o rural, nos deparamos com duas teses que se aproximaram ao tema estudado, e, que já citamos que são: a de Gilvanice Barbosa da Silva Musial que elaborou sua tese intitulada: A Emergência da Escola Rural em Minas Gerais (1892-1899): quando a distinção possibilita a exclusão. Nesta pesquisa, Gilvanice buscou estudar o percurso da escola rural em Minas Gerais desde a Lei nº 41, de 13 de agosto de 1892, que instaurou pela primeira vez a educação rural em Minas Gerais até o surgimento da Lei nº 281, de 16 de setembro de 1899, que suprimiu as escolas rurais. Delimitado o período de pesquisa, Gilvanice demonstrou a realidade da escola rural de Minas Gerais (1892 e 1899) analisando alguns relatórios e cartas provinciais da época, além de jornais e outros documentos, que puderam relatar a precariedade das estruturas escolares, o pouco investimento financeiro da província neste espaço e o desprestígio deste ambiente formador por parte do Estado de Minas Gerais, que acreditava que a escola rural era um lugar rústico, de pouca aprendizagem e de professores ineficientes, e que as escolas distritais e urbanas eram sinônimos de qualidade e aprendizado; e a tese de Josemir Almeida Barros intitulada: Organização do Ensino Rural em Minas Gerais, suas muitas Faces em fins do século XIX e início do XX (1899-1911). Em sua tese, Josemir buscou investigar a organização da instrução pública primária rural e os diversos fatores que a deixavam aquém da educação urbana no findar do século XIX e início do XX, mas propriamente dito entre 1899 e 1911. Para a boa efetivação de sua pesquisa, Josemir buscou analisar as leis referentes à instrução pública, as Mensagens dos Presidentes de Estado de Minas Gerais, os Relatórios de inspeção, os termos de visitas dentre outros documentos, álibis que relatavam notoriamente a diferença entre a educação urbana com a educação rural. Ao final das investigações, observamos que nenhum pesquisador buscou investigar a instrução primária rural após a Lei nº 281 de 16 de setembro de 1899 que suprimiu todas as escolas primárias rurais, nas quais o Estado mineiro investia recursos financeiros para a sua subsistência.




    Contudo, para confirmar a ausência de pesquisas sobre o que aconteceu com as escolas suprimidas com a Lei nº 281, realizamos o mesmo processo de investigação para com a temática: educação primária distrital, pois muitas escolas distritais também foram suprimidas após a Lei nº 281. Por isto, ao analisarmos as publicações das pesquisas apresentadas pela Revista Brasileira de História da Educação (RBHE) e pelo Congresso de Pesquisa e Ensino de História da Educação (COPEHE/MG), observamos que não havia nenhum trabalho sobre a educação primária distrital, sobretudo no município de Sabará, Minas Gerais, mas apenas um artigo publicado na (RBHE) de Valdeniza Maria Lopes da Barra com o título: Possíveis relações entre aspectos materiais (espaço, mobiliário e utensílios), modos de organização da escola e intervenções de ensino9, mas que não abordou propriamente a problemática referente à supressão das escolas rurais. Também pesquisamos na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), mas ao invés do uso da temática educação rural, utilizamos a temática educação distrital, educação distrital no início do século XX e educação distrital em Minas Gerais, como uma forma de descobrirmos se algum pesquisador se atentou em pesquisar sobre a educação distrital no Estado de Minas Gerais, sobretudo em Sabará. Percebemos que não havia pesquisas voltadas para a educação distrital do município de Sabará no final do século XIX e início do XX, mas, encontramos algumas pesquisas que nos auxiliaram para a compreensão da instrução primária de Minas Gerais, no final do século XIX e início do século XX que foram: a dissertação de Célia Siqueira Xavier Nascimento intitulada: Formas de ver e viver a infância nas escolas públicas mineiras (fins do século XIX – início do século XX): práticas, espaços e tempos10; a dissertação de Marileide Lopes dos Santos intitulada: Educação, assistência e sociabilidade: o governo dos pobres em Sabará/MG (1832-186011), a dissertação de Walquíria Miranda Rosa intitulada: Instrução Pública e Profissão docente em Minas Gerais (1825-185212), a tese de Natália de Lacerda Gil intitulada: A dimensão da educação nacional: um estudo sócio-histórico sobre as estatísticas oficiais da escola brasileira13, a tese de Walquíria Miranda Rosa intitulada: Relações entre práticas tradicionais e práticas escolares de saúde das populações rurais em Minas Gerais (Ibirité, 1940 a 1970)14 e a tese de Vera Lúcia Nogueira intitulada: A escola primária noturna na política educacional mineira 1891/192415.




    Ao término das investigações, notamos que ainda era necessária e urgente uma pesquisa sobre a história da educação rural e distrital do início do século XX, principalmente na região central de Minas Gerais, especificamente em Sabará, após a Lei nº 281 que suprimiu as escolas rurais e boa parte das escolas distritais. Sobretudo, tentamos entender as táticas utilizadas por algumas localidades que conseguiram impedir que a Lei nº 281 pudesse suprimir suas escolas.




    Sendo assim, ao longo desta pesquisa, evidenciaremos algumas estratégias políticas e táticas utilizadas pela localidade de Vera Cruz – Pindahybas para impedir a supressão da escola primária distrital que ali havia. Este estudo é importante, pois ao investigar a instrução primária no distrito de Vera Cruz –Pindahybas compreenderemos um pouco mais sobre o processo de instrução primária aplicado no início do século XX em Sabará, bem como a importância desta instrução pública primária no processo de formação humana e intelectual da população rural e distrital daquele momento. Por isto, objetivamos, ao longo da pesquisa, descrever o processo de instrução primária realizado no distrito de Vera Cruz - Pindahybas no início do século XX após a Lei nº 281, que decretava a suspensão das escolas primárias. Para este estudo, dialogaremos com as estratégias políticas aplicadas na legislação mineira que organizou o modelo educacional e o programa escolar aplicado nas escolas primárias, com as táticas aplicadas pela população para a permanência do ensino primário diante do risco da supressão da escola. Estas táticas veremos no processo escolar pedagógico de ensino e aprendizagem realizado na escola da professora Maria Estephania.




    Entretanto, para realizar bem a pesquisa, que terá uma abordagem historiográfica da educação primária rural e distrital do início do século XX na região central de Minas Gerais e, particularmente, em Sabará no distrito de Vera Cruz - Pindahybas, propusemos analisar algumas fontes documentais, entre os anos de 1899 e 1911, localizadas no Arquivo Público Mineiro, local em que realizamos grande parte de nossa pesquisa. Como sabemos, o APM está organizado em fundos16, congregando uma gama de repartições destinadas cada uma para determinado assunto, com descrição da data, do ano e do local. Arlette Farge, em seu livro “O sabor do arquivo”, comenta sobre a árdua tarefa do historiador que se lança ao grande mar desconhecido do arquivo. Segundo Farge, “quem trabalha em arquivos se surpreende muitas vezes falando dessa viagem em termos de mergulho, de imersão, e até de afogamento... o mar se faz presente” (FARGE, 2009, p.11).




    Portanto, está aí, o grande desafio para nós, pesquisadores, adentrar no mar desconhecido do arquivo e penetrar nas “ondas” dos milhares de documentos arquivados que muitas vezes não foram manuseados, investigados e analisados e tentar, ao máximo, chegar ao fundo deste “mar” rico de informações. E, discursando sobre esta gama de informações, podemos dizer que muitos acontecimentos são experimentados ao longo da aventura investigativa da pesquisa, pois, ao mergulharmos no “mar” de informações arquivadas, nos deparamos com uma colossal e esplêndida história cultural de uma nação, povoado e assim por diante. Destes encontros, descobrimos inúmeros documentos que narram desde a área política, econômica, policial, educacional até as mais triviais histórias e contos populares transcritos nos folhetins dos jornais da época. Portanto, está aí, o grande “mar” de informações dos acervos guardados no arquivo. Conforme Farge (2009), podemos dizer, em sucintas palavras, que os arquivos documentais realmente são muito informativos e formativos, mesmo com seus fragmentos da história. Informativos, por nos apresentar fatos e narrar uma história de uma dada época, e, formativos porque, ao tomarmos posse destes dados, iniciamos um processo de construção de conhecimento de uma época e de um fato que não foi realmente conhecido.




    Sendo assim, para ficarmos mais informados e formados sobre a instrução primária e as táticas utilizadas pela população da localidade de Vera Cruz – Pindahybas a fim de lutar pela permanência de sua escola primária após a Lei nº 281, propusemos selecionar alguns documentos do APM como: as mensagens dos Presidentes do Estado de Minas Gerais, os Relatórios da Secretaria do Interior, os Decretos e as Leis estaduais, as atas do Senado Mineiro, as atas da Câmara dos Deputados, bem como, algumas fontes do “Fundo da Secretaria do Interior” (Série 4: Instrução Pública) como as correspondências diversas, expedidas e recebidas pela Secretaria do Interior, os requerimentos, os mapas escolares, e, sobretudo, os relatórios dos inspetores técnicos e distritais. Além destes documentos do APM propusemos analisar as atas da Câmara dos Vereadores de Sabará, os documentos administrativos de Sabará, alguns exemplares do jornal “O Movimento”, os documentos do Arquivo da Arquidiocese de Belo Horizonte referentes à vida da professora de Vera Cruz - Pindahybas, um livro bibliográfico sobre a história do distrito de Vera Cruz – Pindahybas, o Annuario de Nelson Senna.




    De antemão, percebemos como são ricas as informações obtidas nestes documentos investigados; nos Relatórios da Secretaria do Interior mesmo conscientes de que “[...] constituíam-se em documentos oficiais e tinham, como objetivo, influenciar seus leitores, fossem eles membros da Assembléia Legislativa, fossem eles pessoas do povo de uma maneira geral” (MUSIAL, 2011, p.41). Foram documentos importantíssimos para nos narrar o processo histórico das discussões referentes à instrução primária nos primeiros dez anos do século XX. Alguns historiadores como Veiga (1999), Faria Filho (2001) e Rosa (2001) nos ajudaram a trabalhar com estes documentos, nos evidenciando a leitura não ingênua destes relatórios, pois “As palavras e frases usadas nos relatórios eram, aparentemente, muito bem escolhidas” (RESENDE; FARIA FILHO, 2001, p.83). Sendo assim, atentos ao movimento político intrínseco nestes relatórios e mensagens, conseguimos observar nos Relatórios da Secretaria do Interior e nas mensagens dos Presidentes do Estado de Minas Gerais, o movimento político pela supressão das escolas rurais de Minas Gerais, bem como o movimento político pelo restabelecimento das escolas rurais. Isto ficou bem evidenciado no Relatório da Secretaria do Interior feito pelo Secretário do Interior Wenceslau Braz Pereira Gomes que emitiu um Relatório a favor da supressão das escolas rurais e de todas as escolas que não detinham frequência legal nos distritos e municípios, ou seja, os interesses políticos defendidos pelo presidente do Estado, Francisco Silviano, eram refletidos nos interesses políticos do Secretário do Interior. Conforme o relatório de Wenceslau Braz lido no Congresso Mineiro em 1899, era necessária e urgente a supressão das escolas rurais, pois o Estado não deveria gastar seus recursos com as escolas rurais, mas sim com os municípios. “A meu ver, convem sejam supprimidas as escolas ruraes que deverão ficar a cargo das municipalidades, [...]” (RSI, 1899, p.XXVI). Esta defesa empregada por Wenceslau Braz partiu dos resultados retirados dos relatórios dos inspetores extraordinários que relataram alguns problemas nas escolas primárias como: fraudes nos mapas escolares apresentados pelos professores, atestado de frequência de uma maioria de alunos, os quais não eram frequentes, professores provisórios inaptos para o cargo de professor, e muitas escolas rurais que não cumpriam o programa escolar e não tinham uma frequência legal de alunos. Com estes relatos dos inspetores extraordinários, Wenceslau Braz endossou o apelo ao Senado Mineiro na urgente necessidade de suprimir boa parte de escolas primárias, principalmente do espaço rural, o que certamente favoreceu para a agilidade na votação da Lei nº 281. Estes argumentos utilizados por Wenceslau Braz revelavam o desejo primário da elite política mineira de reduzir os gastos públicos com a instrução primária, pois, em nenhum momento, se priorizou o melhoramento da instrução onde supostamente havia relatos de problemas escolares.




    Não diferente de Wenceslau Braz, o Presidente do Estado Francisco Silviano de Almeida Brandão, emitiu no ano de 1899, uma mensagem presidencial, em que defendia a necessidade de suprimir algumas escolas primárias no Estado mineiro. Segundo Francisco Silviano muitas escolas isoladas não eram locais adequados para a aplicação da instrução primária e só traziam gastos para os cofres públicos. Construindo, com esta afirmação, argumentos em defesa da supressão imediata de muitas escolas primárias, principalmente das escolas situadas no espaço rural.




    São conhecidas as más condições em que se encontra o ensino primario no Estado: - em geral ministrado por methodos defeituosos e primitivos, pouco pratico, insufficiente, pouco proveitoso, não compensando absolutamente os grandes sacrifícios que com elleè feito pelo thesouropublico (MP, 1899, p.17).




    Em contrapartida, em meio à luta política pela supressão das escolas primárias, encontramos uma luta política pela restauração das escolas primárias. É o fato observado na mensagem do Presidente do Estado de Minas Gerais, Julio Bueno Brandão, em 1911, que nos mostra o restabelecimento do ensino primário no ambiente rural, distrital e colonial no Estado mineiro: “O ensino primário, como sabeis, é proporcionado pelos grupos escolares, escolas isoladas, districtaes, ruraes e nas colonias” (MP, 1912, p.24). Evidenciou-se, assim, uma organização política em que não se busca suprimir as escolas, mas sim evidenciar que o ensino primário ocorrido no espaço urbano, distrital ou rural é importante para o progresso do Estado e da população. E, que receberia investimentos públicos para sua manutenção e restabelecimento.




    O ensino primario que obedece aos planos traçados pela lei nº 439, de 28 de setembro de 1906, e regul. Nº 1.960, de 16 de dezembro do mesmo anno, tem tido o maior desenvolvimento possível, já com a creação de grupos escolares, já pela disseminação de escolas isoladas, urbanas, districtaes e ruraes, tanto quanto comportam as verbas orçamentarias (MP, 1911, p.17).




    Não diferente dos ideais de Julio Bueno, o Secretário do Interior Delfim Moreira da Costa Ribeiro, em seu Relatório da Secretaria do Interior incentivou a expansão do ensino primário para todas as localidades de Minas Gerais, seja urbana, rural ou distrital. Para Delfim Moreira, a falta de recursos financeiros ou de frequência de alunos não deveriam ser fatores decisórios para a supressão das escolas. Por isto, diante da falta de recursos financeiros para a manutenção das escolas, os Estados deveriam ser auxiliados pela União para que assim a instrução primária fosse um direito de todos e uma forma de se extinguir o problema do analfabetismo que atingia uma grande parcela da população mineira, segundo Delfim Moreira:




    Sem duvida, aos Estados competem o governo das escolas e a livre administração do ensino publico primario; mas, nada impede que o Governo Federal venha em auxilio daquelles que mais se empenham na nobilissima tarefa de eliminar do paiz o seu mal inveterado e chronico, a sua grande chaga, sempre viva, cujo periodo de cicatrização não se pode precisar – o analfabetismo (RSI, 1912, p.XLV).




    Sabemos que, no final do século XIX e início do século XX, muitos discursos foram produzidos acerca do cidadão analfabeto, sendo um destes, que o cidadão analfabeto contribuía para o não progresso do país, defendido amplamente pela elite política da época, a qual inferiorizava constantemente a população analfabeta. Devido a este discurso preconceituoso, Rocha relatou que a alfabetização era tida como um meio de retirar as pessoas desta exclusão social: “A alfabetização representava, neste sentido, a possibilidade de redenção de um povo considerado “acabrunhado”, “murcho” e tomado de uma “indiferença que apavora” (ROCHA, 2011, p.157). Entretanto, este problema não era fácil de se resolver, pois conforme relata Rocha (2011) ao analisar o problema da escolarização no Estado de São Paulo, no início do século XX, encontrou relatos do diretor da Instrução Pública, Oscar Thompson, sobre o problema da escolarização correlacionado com o analfabetismo. Segundo o discurso de Thompson, o problema do analfabetismo estava diretamente ligado com o não atendimento escolar das crianças entre 07 e 12 anos, principalmente nos espaços mais afastados dos centros urbanos. Conforme os dados obtidos por Rocha referentes à instrução primária analisada por Thompsom “[...] de um total de aproximadamente 500 crianças nessa faixa etária, residentes nas zonas rurais ou nas regiões mais afastadas dos centros urbanos, um percentual que ultrapassava os 50% estava fora da escola” (ROCHA, 2011, p.154). Isto nos levou a perceber que o problema do analfabetismo possivelmente era fruto de uma falta de organização política no provimento de instrução pública para todas as localidades, pois priorizava-se mais a oferta da instrução primária para os centros urbanos do que para as regiões periféricas, como é o caso dos espaços rurais e distritais. Isto nos fez perceber que o analfabetismo consistia em um problema social que gerava divisão e exclusão social. Nesta mesma linha de pensamento, Di Pierro e Galvão (2007) relatam que o analfabetismo tido como divisor social era uma consequência das mazelas sociais e do atraso econômico, e não o responsável por todos estes problemas, conforme alegava a elite que havia recebido uma instrução escolar. Portanto, o problema do analfabetismo nos levou a perceber que, no período de 1899 a 1911, houve inúmeras estratégias políticas, ora a favor da manutenção de uma máquina política estatal economicamente estável, sem gastos com a instrução primária rural, ora por uma política preocupada em fornecer uma instrução primária para toda a população mineira. Isto certamente influenciou no processo de organização das escolas primárias mineiras. É o que veremos mais profundamente no primeiro capítulo deste livro.




    Além das mensagens presidenciais e dos relatórios da Secretaria do Interior, investigamos as fontes denominadas de correspondências “[...] preservada sob a forma de minutas, cópias e segundas vias, [...]” (BACELLAR, 2010, p.27); nestas correspondências, pudemos compreender a relação da Secretaria do Interior com os inspetores escolares e até mesmo com os professores (mas cabe lembrar que havia correspondências da Secretaria do Interior enviadas e recebidas, referentes ao fundo de higiene, da agricultura, da polícia, mas nesta pesquisa analisamos apenas as correspondências referentes à instrução escolar). Nas correspondências enviadas encontramos documentos em que a Secretaria do Interior emitia às escolas e aos inspetores para retirar informações ou relatar decisões do Secretário do Interior referentes ao pagamento de salários, a notificações sobre a ausência dos professores nas escolas, dentre outros interesses. Um exemplo dessas correspondências é a enviada à Maria Estephania, a professora a qual estudamos, autorizando o pagamento dos vencimentos que lhe eram de direito de alguns períodos em que ela se ausentara para cuidar de seu marido que estava adoentado.




    Já a fonte documental denominada de correspondências recebidas, que geralmente, “[...] é a original, mas, muitas vezes, papéis que vieram anexados foram reencaminhados para instâncias decisórias superiores, [...]” (BACELLAR, 2010, p.27). São as correspondências as quais a Secretaria do Interior recebia, sobretudo referentes à instrução primária das localidades. Nestas correspondências recebidas, havia pedidos de aquisição de materiais escolares, de justificativa de ausência dos professores nas escolas, de problemas escolares entre outras questões, o que nos proporcionou observar certo diálogo que havia entre os representantes do governo com os professores urbanos e distritais das localidades, principalmente no que tange aos clamores dos professores diante da problemática referente à instrução primária. A própria Maria Estephania enviou algumas correspondências para a Secretaria do Interior justificando algumas de suas ausências na escola, como por exemplo, quando ocorreu um surto de varíola na região de Vera Cruz-Pindahybas, Maria Estephania deixou de lecionar por um período e justificou à Secretaria do Interior o motivo de sua ausência por meio de correspondência enviada.




    A abaixo assignada, professora affectiva da cadeira mixta do districto de Pindahybas, municipio de Sabará, tendo deixado o exercicio de sua cadeira no periodo decorrido de vinte e tres a trinta de Abril p. findo, pelo facto de ter apparecido no local, varios casos de epedemia de variola, e ter se retirado quasi toda a população, vem respeitosamente requerer a V. Excia. se digne mandar pagar-lhe os vencimentos integraes a que se julga com direito, relativos ao periodo referido de 23 á 30 de Abril findo (SI-2809, 1907, 2 de maio).




    Portanto, para nossa pesquisa, as correspondências enviadas e recebidas foram duas fontes fornecedoras de informações referentes à instrução primária de Vera Cruz - Pindahybas. Tanto nas correspondências enviadas quanto nas correspondências recebidas, notamos a relação da Secretaria do Interior com a professora primária, Maria Estephania, e vice-versa.




    Também, nos deparamos com os documentos denominados de requerimentos “[...] que na realidade eram solicitações e pedidos encaminhados por particulares” (BACELLAR, 2010, p.27), muito utilizados pelos inspetores e professores, inclusive por Maria Estephania, para requererem ao Secretário do Interior algumas demandas, como, por exemplo, a nomeação para as cadeiras das quais eles eram responsáveis, como foi o caso de Maria Estephania, que no dia 03 de julho de 1901, foi nomeada para a cadeira de Vera Cruz – Pindahybas, após o inspetor distrital ter enviado um requerimento à Secretaria do Interior pedindo o apressamento da publicação de sua nomeação.




    Além dos requerimentos, havia os decretos e as leis estaduais. Entretanto, veremos que as leis detêm dois momentos: o primeiro está relacionado ao momento de produção e o segundo, ao de sua realização. E, em ambos os momentos, ocorrem conflitos, como bem atesta Musial (2011) em diálogo com Faria Filho (2000) “A lei como prática ordenadora das relações sociais, comporta dois momentos: primeiro, o momento da produção, que comporta um caráter de intervenção social; segundo, o momento da sua realização, lugar de expressão e construção de conflitos e lutas sociais” (MUSIAL, 2011, p.40). Portanto, para esta pesquisa, analisamos primordialmente a Lei nº 281 de 1899 e o decreto nº 3.191 de 1911, que correspondem ao marco inicial e final de nossa pesquisa. Na lei foram suprimidas as escolas rurais do conjunto das escolas mantidas pelo governo do Estado de Minas Gerais e, no decreto, há o retorno das escolas rurais. Além das leis e dos decretos, acompanhamos a formulação da Lei nº 281 através dos projetos tramitados na Câmara dos Deputados e do Senado Mineiro, para que assim compreendamos um pouco mais sobre as disputas de poder e de representação que havia entre os políticos. Contudo, destas decisões políticas, buscamos trazer para a nossa pesquisa as questões referentes às discussões da retirada das escolas rurais e a reorganização das escolas primárias em urbanas e distritais e as supostas consequências desta mudança na vida escolar principalmente em Vera Cruz-Pindahybas.




    Além disto, pudemos acompanhar, nos mapas escolares e nas estatísticas escolares do Estado de Minas Gerais, o processo de supressão das escolas rurais, bem como das escolas urbanas e distritais que não tinham um número legal de alunos frequentes no município de Sabará e no Estado mineiro. Estes dados, muitas das vezes, não representavam um número real das escolas do Estado de Minas. O Presidente do Estado Julio Bueno confirmou, no ano de 1912, os equívocos dos dados estatísticos na apresentação do número real de escolas primárias no Estado. Segundo Julio Bueno: “Esta somma não representa, entretanto, a totalidade dos alumnos que recebem instrucção primaria em Minas, visto serem deficientes os dados relativos às escolas municipaes e particulares e algumas Estadoaes isoladas que deixaram de remetter os necessarios dados” (MP, 1912, p.25). Isto nos levou a fazer uma análise bem crítica dos dados estatísticos produzidos pelos órgãos do Estado referentes ao número de escolas públicas primárias. “Podemos começar a perceber como os números eram produzidos com grande dose de aleatoriedade, ou eram claramente inventados, mas apresentados como se fossem certeza quase absoluta de que refletiam a realidade” (RESENDE; FARIA FILHO, 2001, p.90). Muitos dos dados estatísticos não eram realmente confirmados pelas autoridades legais; um exemplo disso são as inspeções não ocorridas em diversas localidades, em que os inspetores escolares sem saber, ao certo, o número de alunos nas escolas não visitadas, enviavam os dados escolares segundo aqueles que os professores lhe enviavam, sem ter uma comprovação precisa.




    Os professores deveriam apresentar ao governo os mapas da matrícula de suas aulas. Só que eles só receberiam os vencimentos (ordenados) se tivessem um número mínimo de alunos, que variava de época para época. Como os inspetores não faziam sempre “visitas surpresas”, os professores lançavam nos relatórios um número de alunos frequentes maior (ou no mínimo igual) que a exigência mínima (RESENDE; FARIA FILHO, 2001, p.91).




    Deste modo, pudemos perceber que o governo mineiro elaborava uma estatística que mensurava uma realidade não totalmente fiel à realidade do Estado. “Estatísticas são estatísticas. Boas ou ruins, a utilização requer sempre critério” (FERRARO, 2002, p.26). Entretanto, foi através destas estatísticas e destes mapas escolares que pudemos mapear o número de escolas em Sabará e o número de alunos que frequentavam a escola de Maria Estephania. E, pelo que tudo indica, o número de alunos era sempre alto na escola primária de Vera Cruz – Pindahybas, como por exemplo, em 1906, havia na escola de Vera Cruz – Pindahybas, 66 alunos matriculados com uma frequência quase total, demonstrando uma suposta tática em que os pais da localidade não deixavam de enviar seus filhos para a escola a fim de não permitir a supressão dela.




    Também analisamos os relatórios de inspeção escolar, os quais foram uma grande fonte documental, pois através dos relatórios de inspeção é que encontramos informações importantes, referentes ao processo escolar de Vera Cruz -Pindahybas. Os inspetores escolares, como bem atesta Faria Filho (2000), eram os fiscais do governo que buscavam relatar todo o processo escolar vivenciado nas escolas por ele subvencionadas, embora muitas vezes ausentes nas fiscalizações escolares. Sendo assim, notamos a importância de se analisar os relatórios escolares para compreender a realidade escolar e cultural de Vera Cruz - Pindahybas, pois, quando os inspetores escolares chegavam à escola de Vera Cruz – Pindahybas, eles analisavam os livros de escrituração: o livro de matrículas em que estava descrito quais eram os alunos matriculados para aquele ano e para qual turma; o livro de frequência dos alunos, que demonstrava quais alunos estavam frequentando as aulas ao longo do ano letivo; livro de ocorrências, que descrevia as supostas ações da professora caso o aluno ou aluna necessitassem de advertência; o livro de visitas de inspetores na escola, que explanava sobre o dia da visita e o que o inspetor tinha realizado na naquela visita. Com tais livros em mãos, os inspetores avaliavam a ação da professora, o comportamento dela no momento em que lecionavam e emitiam pareceres para a Secretaria do Interior e para a própria professora sobre os fatos observados de sua escola. Isto nos permitiu ter um panorama geral da instrução primária realizada em Vera Cruz - Pindahybas. Neste período o qual pesquisamos, entre 1899 e 1911, trabalhamos com dois tipos de relatórios: os relatórios dos inspetores administrativos - distritais e os relatórios dos inspetores técnicos (além de um relatório de um inspetor extraordinário). Estes dois tipos de inspeção (mais a extraordinária) nos auxiliaram a compreender um pouco mais a realidade da escola de instrução primária de Maria Estephania. Através do relatório do inspetor extraordinário Domiciano Ferreira (1899), do inspetor distrital José Pedro Advíncula e dos relatórios dos inspetores técnicos: Arthur Queiroga (1907), José Ferreira de Andrade Brant Junior (1908), Arthur Napoleão Alves Pereira (1908), Antonio Ferreira Paulino (1909), pudemos construir boa parte da estruturação espacial, didática e pedagógica de Vera Cruz – Pindahybas.




    Além destes documentos do (APM), analisamos alguns documentos do Arquivo da Arquidiocese de Belo Horizonte (AABH) para descobrirmos a data de nascimento, de casamento e de óbito de Maria Estephania. Embora de difícil acesso, encontramos o registro de matrimônio religioso e um suposto registro da data de nascimento da professora. Também manuseamos alguns impressos do Jornal O Movimento17 como uma forma de encontrarmos informações referentes à instrução primária de Vera Cruz – Pindahybas. Embora não tenhamos encontrado notícias referentes à instrução primária de Vera Cruz – Pindahybas, descobrimos que o marido da professora Maria Estephania era um homem voltado para o campo da política na localidade - o que apresentaremos no terceiro capítulo deste livro. Isto nos levou a evidenciar o caráter político do jornal O Movimento: “Igualmente importante é inquirir sobre suas ligações cotidianas com diferentes poderes e interesses...” (LUCA, 2010, p.140). E, ao mesmo tempo, percebemos a importância do jornal como um meio de luta social e de formador de opinião. Isto, segundo Pallares-Burke, é uma amostra de que a formação da população não se passava apenas no ambiente formal das escolas, mas também através do meio jornalístico de informação. “Tal função insubstituível da imprensa é geralmente justificada pela ausência de outros agentes educativos, como leis e um sistema de educação pública, que, caso existentes, poderiam fazer mais sistemática e formalmente o que o jornalismo fazia informalmente” (PALLARES-BURKE, 1998, p.147). Além do jornal, analisamos alguns dados do Annuario de Minas Geraes de Nelsson Senna e retiramos algumas informações históricas de Vera Cruz – Pindahybas do livro Pedro Leopoldo: memória histórica de Marcos Lobato Martins.




    Após encontrarmos estas fontes citadas, começamos a entrelaçar estas informações de forma sistemática e cautelosa, e pudemos notar que estas fontes arquivadas realmente são fontes que estávamos esperando encontrar e que também foram uma grande surpresa positiva para nós. Apesar de “desconcertante e colossal, o arquivo atrai mesmo assim” (FARGE, 2009, p.12). Devido a este intenso processo de investigação documental, notamos que realmente as informações dos documentos da Secretaria do Interior, da Arquidiocese de Belo Horizonte, dos Jornais e dos livros foram importantíssimas para as respostas que buscávamos encontrar. O cruzamento destas informações nos permitiu construir, mesmo que de forma modesta, uma parte do rosto da instrução primária acontecida em Vera Cruz – Pindahybas, que continuou ativa graças às estratégias e táticas realizadas pela população local, pela professora distrital, pelas autoridades locais e municipais.




    Contudo, temos plena consciência de que as informações retiradas das fontes documentais do arquivo, ao mesmo tempo em que foram preservadas para narrar fatos passados e esclarecer muitas lacunas que existiam na história, estes documentos detêm em si informações que poderiam exprimir tendências de certa classe social ou política. “As pessoas que produzem estes documentos sabem, de uma ou outra maneira, que serão lidos, quer para serem obedecidos, quer para serem divulgados, discutidos, aprovados ou contestados” (LOPES; GALVÃO, 2005, p.81). Por isto, nós, pesquisadores, buscamos sempre ter um olhar crítico e atento à leitura das informações coletadas, não deixando de correlacioná-las com a época em que foram editadas e com as influências existentes do campo político, econômico e social da época. “Na verdade, um homem do século XVI deve ser inteligível não relativamente a nós, mas aos seus contemporâneos” (CHARTIER, 1988, p.38). Sendo assim, ao analisarmos as documentações do início do século XX, nós não fizemos uma leitura na ótica do século XXI, mas, pelo contrário, tivemos de reler todas as informações com um pensamento crítico e consciente do período do século XX. Certamente, foi um trabalho que nos exigiu conhecer a história do período e a mentalidade da época, o que não é nada fácil. Certeau nos chama à atenção: “[...] uma leitura do passado, por mais controlada que seja pela análise dos documentos, é sempre dirigida por uma leitura do presente” (CERTEAU, 2006, p.34). A partir do momento em que conseguimos ficar a par da história do período pesquisado, tomamos posse das informações coletadas das fontes documentais e analisamo-las criticamente. Estas informações obtidas tornaram-se peças importantíssimas para se contar um pouco sobre a história da instrução primária de Vera Cruz – Pindahybas. “Desde que se procure o “sentido histórico” de uma ideologia ou de um acontecimento, encontram-se não apenas métodos, ideias ou uma maneira de compreender, mas a sociedade à qual se refere a definição daquilo que tem “sentido”” (CERTEAU, 2006, p.45).




    O que nos ajudou nesta tarefa de realizar a pesquisa em arquivos foi o exemplo de pesquisa em arquivo de Farge que, ao trabalhar com arquivos judiciários, pôde perceber que estas fontes de informações do século XVIII permitiram contar um pouco mais sobre a capital francesa. “Ao ler os registros policiais, constata-se a que ponto a rebelião, o desafio ou mesmo a revolta são fatos sociais corriqueiros que a cidade sabe como administrar [...]” (FARGE, 2009, p.31). Entretanto, Farge salientou que ao mesmo tempo em que estes registros foram informações que contribuíram para descrever um pouco da sociedade francesa, estas fontes documentais não foram informações completas, ou seja, estes relatos arquivados não contavam toda a realidade, pois tratavam de uma das dimensões da vida dos ladrões, dos mendigos, dos desocupados e de uma série de personagens que foram abordados pelo sistema judiciário. Assim há apenas uma vertente da informação, pois a informação completa deveria narrar os erros cometidos pelos acusados, mas também os motivos de suas ações, a história daquele indivíduo, o meio social em que ele vivia e assim por diante.




    Portanto, Farge, ao problematizar as informações abstraídas da pesquisa em arquivos, nos ajudou a abrir o nosso olhar para fazermos uma leitura mais crítica e analítica dos documentos ali encontrados “[...] em vez de fetichizarem o documento, acreditando que eles possam falar toda a verdade, [...] problematizar estas fontes” (LOPES; GALVÃO, 2005, p.81). Tenham-se como exemplo, a discussão no Senado Mineiro e a efetivação da lei que suprimiria as escolas rurais. Diante deste fato, não buscamos analisar simplesmente a lei e os princípios ideológicos, políticos, econômicos da classe que estava no poder, mas procuramos em outros documentos descobrir os efeitos desta lei na vida social do povo rural e distrital e as táticas elaboradas por estas comunidades para lidarem com a lei. Deste modo, ao fazermos este processo de “remar contra a maré”, compreendemos que, realmente, “O arquivo oferece rostos e sofrimentos, emoções e poderes criados para controlá-los; seu conhecimento é indispensável para tentar descrever depois a arquitetura das sociedades do passado” (FARGE, 2009, p.94). Para encontrarmos estes rostos que buscaram lutar pelos seus direitos, tivemos de ir além das informações relatadas nos documentos oficiais; precisamos adentrar nas entrelinhas das cartas recebidas pelos órgãos do governo, dos relatos e das indignações arquivadas que narram a outra face da realidade não contada por completo nos relatos oficiais.




    Portanto, para auxiliar em nossa pesquisa, utilizamos o conceito de documento-monumento de Jacques Le Goff para estudar as fontes documentais encontradas no (APM). Para Le Goff o documento-monumento é uma montagem consciente ou inconsciente, realizada em um dado período da história de uma dada civilização, que descreve, com características verdadeiras e falsas, uma realidade que deveria ser conhecida pelas gerações futuras. Sendo assim, este documento-monumento deve ser analisado de forma crítica pelo historiador, a tal ponto que, o historiador deve destrinchar este documento compreendendo a época em que foi escrito e os aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais daquele momento.




    O documento não é inócuo. É, antes de mais nada, o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que o produziram, mas também das épocas sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio. O documento é uma coisa que fica, que dura, e o testemunho, o ensinamento (para evocar a etimologia) que ele traz devem ser em primeiro lugar analisados, desmistificando-lhe o seu significado aparente. O documento é monumento. Resulta do esforço das sociedades históricas para impor ao futuro – voluntária ou involuntariamente – determinada imagem de si próprias. No limite, não existe um documento-verdade. Todo documento é mentira. Cabe ao historiador não fazer o papel de ingênuo (LE GOFF, 2003, pp.537-538).




    Para nos auxiliar na compreensão da vida social, política, econômica e, sobretudo educacional do distrito de Vera Cruz – Pindahybas no início do século XX, adotamos como referencial metodológico o conceito de pesquisa micro-histórica e os jogos de escalas que ocorrem dentro da pesquisa micro-histórica. Para a utilização do conceito micro-história, tomamos como referência Jacques Revel, Bernard Petit através do livro: “Jogos de Escalas – a experiência da microanálise” e Giovanni Levi no seu texto: “Sobre a Micro-história”. Segundo Revel (1998) “[...] a micro-história nasceu como uma reação, como uma tomada de posição frente a um certo estado da história social, da qual ela sugere reformular concepções, exigências e procedimentos” (REVEL,1998, p.16). E, estas reformulações realizadas pela pesquisa micro-histórica perpassam pelas singularidades das localidades ou das coisas investigadas e, ao mesmo tempo, realizam uma conexão desta micro-história pesquisada com as diversas coisas que interagem com a singularidade investigada.
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